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MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS 
GABINETE DA SECRETARIA NACIONAL DA PROTEÇÃO GLOBAL 

SCS Quadra 09 - Lote C, Ed. Parque Cidade Corporate, Torre-A, 9º Andar 
Brasília, DF. CEP 70308-200. - h�p://www.mdh.gov.br

EDITAL Nº 02/2020

PROCESSO Nº 00135.217481/2020-17

 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS DE FOMENTO À EMPREGABILIDADE DA POPULAÇÃO LGBT

 

 

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, representada pela Secretaria
Nacional de Proteção Global, com observância das disposições do art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; da Lei nº 13.898,
de 11 de novembro de 2019 (LDO); da Lei no 13.971 de 27 de dezembro de 2019 (PPA 2020-2023); da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro
de 2020 (LOA); do Decreto nº 6.170 de 25 de julho de 2007; da Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016;  e a
Portaria nº 1256, de 22 de maio de 2020, divulga Chamada Pública para apresentação de projetos, conforme termos definidos neste
instrumento. Os projetos serão recebidos pela Secretaria Nacional de Proteção Global entre os dias 06/11/2020 e 16/11/2020.

 

1. OBJETO

1.1. O objeto desta Chamada Pública cons�tui-se na concessão de apoio financeiro para a execução de projetos que
promovam ações de inclusão de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves�s e Transexuais (LGBT) no mercado formal de trabalho, com foco na
população de traves�s e transexuais, em conformidade com as diretrizes con�das no Plano Nacional de Empregabilidade LGBT para a
população de traves�s e transexuais; nas Conferências Nacionais de Polí�cas Públicas e Direitos Humanos de LGBT e no III Programa
Nacional de Direitos Humanos (PNDH 3). 

1.2. Obje�vos específicos:

1.2.1. Desenvolver ações de formação e qualificação profissional da população LGBT, com enfoque prioritário na população de
traves�s e transexuais.

1.2.2. Desenvolver ações de valorização, inclusão e respeito às diversas iden�dades e orientação sexual nos ambientes de
trabalho de ins�tuições públicas e privadas.

1.2.3. Produzir estudos e diagnós�cos sobre a empregabilidade da população LGBT no nível local.

1.2.4. Realizar parcerias com ins�tuições e organizações para criação e manutenção de uma rede sustentável de
empregabilidade da população LGBT.

1.2.5. Promover a qualificação profissional da população LGBT por meio de ações em projetos e programas de estágios
remunerados/trainees nas empresas e ins�tuições parceiras.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), ins�tuído pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, e
atualizado pelo Decreto nº 7.177, de 12 de maio de 2010, concebe a efe�vação dos direitos humanos como uma polí�ca de Estado,
centrada na dignidade da pessoa humana e na criação de oportunidades para que todos e todas possam desenvolver seu potencial de
forma livre, autônoma e plena. Parte, portanto, de princípios essenciais à consolidação da democracia no Brasil: diálogo permanente
entre Estado e sociedade civil; transparência em todas as áreas e esferas de governo; primazia dos direitos humanos nas polí�cas
internas e nas relações internacionais; caráter laico do Estado; fortalecimento do pacto federa�vo; universalidade, indivisibilidade e
interdependência dos direitos civis, polí�cos, econômicos, sociais, culturais e ambientais; desenvolvimento sustentável; respeito à
diversidade; combate às desigualdades; erradicação da fome e da extrema pobreza.

2.2. Entre os principais avanços trazidos pelo Programa, destacam-se a transversalidade de suas diretrizes, obje�vos e ações
programá�cas e o comprome�mento nacional para a consecução desses obje�vos. Nesse sen�do, as inicia�vas de responsabilidade do
Governo Federal previstas no Programa necessitam da par�cipação de atores locais para a execução das ações previstas, reforçando a
importância da coordenação entre as polí�cas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal e os públicos específicos alcançados por
elas, para, em vista das necessidades de cada população, poder produzir os resultados esperados. O PNDH-3, no intuito de promover a
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igualdade e universalizar direitos em um contexto de desigualdades, conforme descreve o Eixo Orientador III, propõe o desafio de
garan�r o respeito à livre orientação sexual às diversas iden�dades - Obje�vo Estratégico V. Para isso, faz-se necessária a promoção de
ações que fomentem a inserção e o reconhecimento de direitos da população LGBT por meio de programas que promovam a
empregabilidade para essas pessoas.

2.3. Em 2004 foi criado o Programa Brasil Sem Homofobia, capitaneado pela então Secretaria Especial dos Direitos Humanos
da Presidência da República, com par�cipação de 8 (oito) Ministérios e que previu ações para promover o acesso e a promoção da
não-discriminação por orientação sexual no trabalho, além da sensibilização de gestores públicos sobre a importância da qualificação
profissional de LGBT. Com a consolidação do Programa, em 2017, foi criada a Diretoria de Promoção dos Direitos de LGBT, no âmbito
da Secretaria Nacional de Cidadania do Ministério dos Direitos Humanos, órgão que herdou as atribuições da an�ga Coordenação-
Geral de Promoção dos Direitos de LGBT (criada em 2009). Atualmente, a estrutura está alocada no Departamento de Promoção dos
Direitos de LGBT, vinculada à Secretaria Nacional de Proteção Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, cujas
atribuições estão dispostas no art. 198 da Portaria Nº 3.136, de 26 de dezembro de 2019.

2.4. Algumas pesquisas têm demonstrado que muitos recrutadores e empregadores apresentam resistência na seleção e
contratação de pessoas LGBT, especialmente transexuais e traves�s. Para pessoas trans, a dificuldade para conseguir um emprego é
ainda maior, já que a maioria apresenta baixa escolaridade e foi expulsa ou abandonou o lar muito cedo, apoiando-se no trabalho
informal e na pros�tuição. Nesse contexto, a transfobia acaba tornando este grupo mais vulnerável aos vários �pos de violência e, por
esse mo�vo, deve ser prioridade nas ações afirma�vas de fomento à qualificação profissional e à empregabilidade. 

2.5. Não obstante o preconceito e a discriminação contra LGBT exis�rem no ambiente de trabalho, dados apontam que
promover a diversidade e uma cultura de respeito e igualdade pode gerar bene�cios econômicos — contribui para atrair e reter
talentos, melhora decisões e constrói laços de lealdade com clientes e inves�dores, dentre outros. Nesse sen�do, ins�tuições
nacionais e internacionais destacam-se pelo compromisso em promover diretrizes para um ambiente de trabalho sem discriminação
quanto à orientação sexual e às diversas iden�dades a par�r de importantes estratégias:

I - Em 2006, com a publicação dos Princípios de Yogyakarta, a Comissão Internacional de Juristas e o Serviço
Internacional de Direitos Humanos recomendou aos Estados, dentre outros, a aplicação do princípio 12 – Direito ao
Trabalho: “Toda pessoa tem o direito ao trabalho digno e produ�vo, a condições de trabalho justas e favoráveis e à
proteção contra o desemprego, sem discriminação por mo�vo de orientação sexual ou iden�dade de gênero”.

II - Em 2015, as Nações Unidas trabalharam junto aos governos, sociedade civil e outros parceiros para
aproveitar o impulso gerado pelos Obje�vos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e conduzir uma agenda de
desenvolvimento pós-2015 a par�r de ações que resultaram nos Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O
Obje�vo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU número 8 diz: “Promover o crescimento econômico
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produ�vo e trabalho decente para todas e todos”.

III - A Organização Internacional do Trabalho (OIT) possui disposições específicas rela�vas à discriminação em
matéria de emprego e profissão, que podem ajudar na criação de ambientes de trabalho mais acolhedores, vide a
Convenção 111, ar�go 4º (aplicada no Brasil por meio do Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019 - Anexo
XXVIII) e a Recomendação 200 (Recomendação sobre o HIV e a Aids, 2010).

IV - Em 2017, o Escritório das Nações Unidas para os Direitos Humanos desenvolveu cinco Padrões de Conduta
para apoiar a comunidade empresarial no enfrentamento à discriminação contra lésbicas, gays, bissexuais, traves�s,
pessoas trans e intersexo (LGBTI).

V - Em 2018, foi publicada a Portaria Nº 289, de 10 de Agosto de 2018 (revogada pela Portaria Nº 798, de 9 de
Maio de 2019) que ins�tuiu, no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o Comitê
Empresas e Direitos Humanos - CEDH, o qual, dentre outras finalidades, deverá “propor parâmetros comuns
aplicáveis à atuação das empresas privadas, empresas de economia mista ou empresas estatais, no que per�nente o
respeito aos direitos humanos”.

VI - Em 2019, foi publicada a Portaria Nº 6, de 23 de Setembro de 2019, que dispõe sobre a criação de Grupo de
Trabalho sobre Empregabilidade para a População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, e Transexuais – GT Empregabilidade
LGBT. O obje�vo do GT Empregabilidade LGBT é propor um projeto de ação pública para promoção da
empregabilidade da população LGBT, objeto deste Edital.

2.6. O valor total es�mado para financiamento de projetos por este Edital é de R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil
reais).

3. ELEGIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

3.1. São elegíveis órgãos ou en�dades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta ou
en�dades privadas sem fins lucra�vos na área da saúde (§1º do art. 199 da CF/1988) e en�dade que compõem os serviços sociais
autônomos (Portaria Interministerial - MP/MF/CGU nº 424/2016).

3.2. As ins�tuições que par�ciparem do presente Edital deverão atender aos seguintes critérios de elegibilidade,
devidamente comprovados: 

a) os requisitos para celebração dispostos no art. 22 da Portaria Interministerial 424 de 2016;

b) ter prévio cadastro no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – Plataforma+Brasil, no endereço
eletrônico (h�ps://portal.plataformamaisbrasil.gov.br/maisbrasil-portal-frontend/) (art. 14 da Portaria
Interministerial 424/2016);

c) comprovar a regularidade do mandato da diretoria da en�dade privada sem fins lucra�vos, inscrição no CNPJ e
apresentação de declaração de funcionamento regular nos úl�mos três anos, emi�da no exercício de 2020 (inciso VII,
art. 73 da Lei nº 13.898 de 2019).
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d) é vedada a par�cipação de órgão ou en�dade, de direito público ou privado, que esteja inadimplente nas
suas obrigações em outros instrumentos celebrados com órgãos ou en�dades da Administração Pública Federal,
exceto aos instrumentos decorrentes de emendas parlamentares individuais nos termos do § 13 do art. 166 da
Cons�tuição Federal, ou irregular em qualquer das exigências da Portaria Interministerial 424/2016 (art. 9º, inciso VI,
item b, da Portaria Interministerial 424 de 2016);

e) é vedada a par�cipação de en�dades privadas sem fins lucra�vos que tenham, em suas relações anteriores com a
União, incorrido em pelo menos uma das condutas previstas no inciso VII do Art. 9º da Portaria Interministerial
424 de 2016;

f) não é consen�da a par�cipação de en�dade privada cujo objeto social não se relacione às caracterís�cas do
programa ou que não disponham de condições técnicas para executar o convênio (art. 9º, inciso VI, item e, da
Portaria Interministerial 424 de 2016).

3.3. Ins�tuição Interveniente: 

3.3.1. Na hipótese de o instrumento vir a ser firmado por en�dade ou órgão de Estado, do Distrito Federal ou de Município, o
ente federado ao qual esteja vinculado ou subordinado deverá par�cipar como interveniente no instrumento a ser celebrado, salvo se
o representante legal da en�dade ou do órgão �ver competência, conforme as normas locais, para assinar o instrumento, nos termos
do § 8º do art. 1º da Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016. Para os demais par�cipantes, a necessidade da
ins�tuição interveniente será analisada caso a caso, a critério da Administração.

4. CARACTERÍSTICAS DA PROPOSTA

4.1. Da abrangência das propostas. Neste Edital de Chamada Pública, serão aprovadas no mínimo 1 (uma) e no
máximo 7 (sete) propostas, desde que atendidas as condições previamente definidas, conforme a ordem final de classificação. 

4.2. As propostas a serem aprovadas serão aquelas que ob�verem as maiores pontuações segundo os critérios constantes
dos itens 9.4 e 9.5.

4.3. Do Público beneficiário das propostas. O projeto pretende beneficiar diretamente a população LGBT, principalmente
traves�s e transexuais, e indiretamente as ins�tuições, profissionais e gestores que trabalham com a pauta da empregabilidade e
qualificação profissional. Terão prioridade nas ações de formação e capacitação as pessoas em situação de vulnerabilidade social.

4.4. Dos aspectos metodológicos das propostas. As propostas deverão conter metas, a�vidades, metodologia e cronograma
de execução, considerando-se as diretrizes e as demais orientações metodológicas e de conteúdo das especificações que constam no
Anexo (Plano Nacional de Empregabilidade LGBT - Projeto Piloto).

4.5. Dos aspectos formais das propostas. As propostas deverão conter os seguintes elementos obrigatórios previstos no art.
16 da Portaria Interministerial 424/2016:

I - descrição do objeto a ser executado;

II - jus�fica�va contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os
obje�vos e diretrizes do programa federal e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados
esperados;

III - informações rela�vas à capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto, inclusive
infraestrutura e equipe de coordenação disponível para o projeto;

IV - es�ma�va dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pelo concedente ou mandatária
e a contrapar�da prevista para o proponente, especificando o valor de cada parcela e do montante de todos os
recursos, na forma estabelecida em lei;

V - previsão de prazo para a execução em cronograma �sico com metas e etapas necessárias à realização do
objeto, inclusive com prazos e valores ar�culados ao cronograma de desembolso;

VI - plano de aplicação detalhado com es�ma�va dos recursos financeiros, discriminando os serviços necessários
à execução do projeto, com as quan�dades e os respec�vos custos unitários, na forma estabelecida em Lei; e

VII - estratégias de monitoramento, sistema�zação e avaliação do projeto com base em indicadores de resultados
(eficácia).

5. RECURSOS FINANCEIROS A SEREM CONCEDIDOS

5.1. Recursos disponíveis. Para a consecução dos obje�vos constantes neste Edital, a União procederá voluntariamente a
transferência de recursos provenientes da funcional programá�ca 10.81101.14.422.5034.21AR, autorizado pela Lei nº 13.978, de 17 de
janeiro de 2020.

5.1.1. O valor para a realização do objeto do Termo de Convênio é de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por
proposta aprovada.

5.1.2. Nos termos do item 7.5.1 deste Edital, será concedido até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para proposta cujo
proponente desenvolva a�vidades em nível regional, por meio da descentralização das a�vidades em polos.

5.1.3. O Departamento de Promoção dos Direitos de LGBT elaborou o modelo de Plano de Trabalho do Programa Nacional de
Empregabilidade LGBT, com foco na população de traves�s e transexuais, baseado eu reuniões e oficinas de trabalho do Comitê de
Empregabilidade LGBT da Secretaria Nacional de Proteção Global. Os obje�vos, a metodologia, bem como a previsão de
monitoramento e avaliação do projeto foram elaborados com base em opiniões de especialistas e pessoas traves�s e transexuais.

5.1.4. O Plano de Trabalho não se dedica a respeito de previsão de valores e custos para execução do projeto, contudo, a
SNPG, visando a aplicação dos projetos de empregabilidade na maior abrangência territorial possível, es�pulou-se o valor de R$
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150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para projetos locais ou estaduais aplicados localmente, por ser este o valor médio dos
projetos oriundos de emendas parlamentares do Departamento. Este valor visa manter o projeto por pelo menos 12 (dose) meses. Os
projetos que abarquem 3 (três) ou mais estados ou macrorregiões, poderão des�nar até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) ao
projeto, considerando que haverá custos administra�vos reduzidos.

5.1.5. O recurso des�nado aos projetos será pulverizado nas seguintes ações: Realizar diagnós�co sobre a empregabilidade da
população LGBT; Ofertar atendimento qualificado e humanizado a traves�s, transexuais e transgêneros, com acompanhamento
psicológico, jurídico, social e pedagógico, Promover ações de prevenção da discriminação no acesso e/ou permanência de pessoas
LGBT no mercado de trabalho; Incen�var ações de capacitação, visando à inserção e permanência da população trans no mercado de
trabalho; Promover cursos e a�vidades sobre empreendedorismo, educação financeira e gestão de negócios para a população de
traves�s, transexuais e transgêneros, Promover a formação con�nuada de gestores, funcionários, servidores públicos e agentes sociais,
com vistas a eliminar o preconceito, es�gma e discriminação nos processos sele�vos e na convivência com pessoas LGBTI no ambiente
de trabalho; Disponibilizar recursos (incen�vo financeiro, kits de materiais, etc) e meios para manutenção das a�vidades de
qualificação profissional e direitos humanos às pessoas trans, condicionados à frequência e/ou par�cipação nos cursos, Realizar
parcerias com ins�tuições promotoras de treinamentos, processos sele�vos e eventos que reúnam empregadores e pessoas LGBT em
busca de emprego; Realizar parcerias para disseminação de inicia�vas voltadas a polí�cas de apoio e proteção dos direitos de
funcionários trans que es�verem em transição, inclusive referentes à modificação de registros da empresa; e, Realizar parcerias com
en�dades do setor privado para publicação de relatórios com dados sobre os bene�cios às organizações que apoiam a diversidade e
combatem a discriminação contra pessoas LGBT.

5.2. Despesas financiáveis. 

5.2.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser
transferida pela administração pública federal nos exercícios subsequentes, serão realizados mediante registro contábil e deverá ser
formalizada por meio de cer�dão de apos�lamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa es�ver consignada.

5.2.2. As seguintes orientações deverão ser observadas para aplicação dos recursos de custeio:

a) a en�dade privada sem fins lucra�vos beneficiária de recursos públicos deverá executar diretamente a
integralidade do objeto, permi�ndo-se a contratação de serviços de terceiros quando houver previsão no plano de
trabalho, devidamente jus�ficada e a ser aprovada pelo concedente (Art. 47, Portaria Interministerial 424/2016);

b) quando for necessária a contratação de serviços de consultorias específicas, devidamente jus�ficadas e aprovadas
pelo concedente como necessárias para a execução do objeto, a despesa deverá ser prevista em valor por produto ou
por horas técnicas;

c) na realização de eventos e demais a�vidades forma�vas, deve-se especificar no cronograma �sico cada uma das
etapas com quan�ta�vo de par�cipantes e tempo de duração;

d) no que se refere às diárias para membros da equipe técnica ou beneficiários da proposta, os valores máximos a
serem concedidos devem observar o disposto no Decreto nº 5.992 de 19, de dezembro de 2006 e Decreto nº 6.907,
de 21 de julho de 2009 e alterações;

e) quando se tratar de en�dades privadas sem fins lucra�vos, despesas administra�vas poderão ser contempladas na
proposta com base no parágrafo primeiro (§ 1º) do art. 38 da Portaria Interministerial 424 de 2016, desde que
previstas no Plano de Trabalho e sejam necessárias e proporcionais ao cumprimento do objeto do instrumento,
estando limitadas a 15% do valor do objeto do convênio. 

5.3. Despesas não-financiáveis. Não poderão ser financiadas com recursos repassados pelo Concedente:

a) despesas de capital equipamentos, construção(ões) ou obra(s) �sica(s);

b) ampliação, reforma, locações ou arrendamentos de imóveis residenciais;

c) aquisição, locação ou arrendamento de mobiliário e equipamento para unidades residenciais;

d) despesas para a elaboração da proposta;

e) celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e arrendamento de quaisquer veículos para
representação pessoal;

f) ações de caráter sigiloso;

g) ações que não sejam de competência da União, nos termos da Cons�tuição;

h) clubes e associações de agentes públicos, ou quaisquer outras en�dades congêneres;

i) concessão, ainda que indireta, de qualquer bene�cio, vantagem ou parcela de natureza indenizatória a agentes
públicos com a finalidade de atender despesas relacionadas a moradia, hospedagem, transporte ou atendimento de
despesas com finalidade similar, seja sob a forma de auxílio, ajuda de custo ou qualquer outra denominação;

j) pagamento de diárias e passagens a militares, servidores públicos da a�va e empregados públicos por intermédio
de convênios ou instrumentos congêneres firmados com en�dades de direito privado ou com órgãos ou en�dades de
direito público, considerando-se a exceção prevista no inciso VIII, § 1º, do art. 18 da Lei nº 13.898, de 11 de
novembro de 2019 (LDO);

k) pagamento, a qualquer �tulo, a militar ou a servidor público, da a�va, ou a empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, à
conta de quaisquer fontes de recursos, considerando-se a exceção prevista no inciso VI, do § 1º, do art. 18 da Lei nº
13.898, de 11 de novembro de 2019 (LDO);
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l) concessão de bolsas de ensino, pesquisa e extensão e de es�mulo à inovação aos alunos de graduação e pós-
graduação previstos no art. 4º-B da Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994, incluído pela Lei nº 12.349, de 2010;

m)pagamento, a qualquer �tulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da
a�va, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive
consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

n) despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive aquelas decorrentes de pagamento
ou recolhimento fora do prazo;

o) compras de ações, debêntures ou outros valores mobiliários;

p) despesas com financiamento de dívida;

q) despesas a �tulo de taxa de administração, de gerência ou similar; e

r) despesas com publicidade, salvo as de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação social, que não contenham
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

s) parcerias com valor de repasse inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e superior a R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais), com exceção da hipótese prevista nos itens 5.1.2 e 7.5.1, cujos valores mínimos e máximos para
repasse serão R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), respec�vamente.

5.4.  Das parcelas do desembolso da Concedente. A liberação dos recursos previstos obedecerá ao cronograma de
desembolso previsto no instrumento e deverá ocorrer na forma indicada no ar�go 41 da Portaria Interministerial nº 424/2016.

6. CONTRAPARTIDA

6.1. Da exigência e percentual para Estados, Distrito Federal ou Municípios e en�dade que compõem os serviços sociais
autônomos, tendo em vista o disposto no Art. 75 da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019 (LDO) e o Art. 18, parágrafo 4º da
Portaria Interministerial nº 424/2016, a realização de transferências voluntárias, conforme definida no caput do art. 25 da Lei
Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, dependerá da comprovação, por parte do convenente, de que existe
previsão de contrapar�da na lei orçamentária do Estado, Distrito Federal ou Município.

6.1.1. A contrapar�da, exclusivamente financeira, será estabelecida em termos percentuais do valor previsto no instrumento
de transferência voluntária, considerando a capacidade financeira da unidade beneficiada e seu Índice de Desenvolvimento Humano -
IDH, observados os limites mínimo e máximo definidos no parágrafo 1º do art. 75 da Lei nº 13.898 de 2019.

6.1.2. A comprovação pelo proponente de que a contrapar�da proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer
previamente à celebração do instrumento.

6.1.3. A proposta que não apresentar a declaração de contrapar�da, conforme o modelo no Anexo I, com a indicação da ação
orçamentária disponível do proponente no seu respec�vo Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) será automa�camente
desclassificada. A contrapar�da poderá ser de custeio, desde que alinhada com a execução do objeto.

6.2. Ins�tuições isentas de contrapar�da. No presente Edital de Chamada Pública não será exigida contrapar�da financeira
como requisito para as transferências previstas na forma do disposto legal, com ressalva somente para previsão de contrapar�da nos
convênios com Estados, facultada a contrapar�da em bens e serviços economicamente mensuráveis, ressalvado o disposto em
legislação específica (art. 74 da  Lei nº 13.898 de 2019).

6.3. Da forma da contrapar�da. A contrapar�da do convenente, quando exigível, deverá ser atendida por meio de recursos
financeiros e deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso. O proponente deverá comprovar que os recursos referentes à contrapar�da proposta estão devidamente
assegurados por meio de declaração.

7. PRAZOS 

7.1. Prazos do processo de seleção das propostas:

ETAPAS DATAS
Lançamento do Edital 06/11/2020

Disponibilização no Portal de Convênios do Governo Federal (Plataforma+Brasil) 06/11/2020
Data final para envio da proposta e documentação complementar 16/11/2020

Divulgação dos Resultados 18/11/2020
Prazo para interposição de eventual recurso voluntário, no caso de irresignação por parte dos proponentes em relação ao resultado da

seleção 27/11/2020

Prazo para análise dos recursos interpostos 30/11/2020
Publicação do resultado final 07/12/2020

7.2. Da interposição de recursos. O prazo para a interposição de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
divulgação do resultado na página do sí�o oficial do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

7.2.1. Em face de razões de legalidade e de mérito, os recursos deverão ser apresentados por meio da aba "Anexo" do SICONV.
Se a plataforma es�ver indisponível, a administração pública deverá, antes da abertura do prazo recursal, divulgar a nova forma de
apresentação do recurso, inclusive com indicação, se for o caso, do local.

7.2.2. Não será aceito recurso interposto fora do prazo.

7.2.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo 1 (uma) única en�dade com proposta classificada (não
eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de
seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
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7.3. Prazo de Validade: o presente Edital terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da homologação do resultado
final, podendo ser prorrogado por igual período.

7.4. Prazo de Execução do Projeto: o prazo de execução do projeto deverá ser de no mínimo 12 meses e no máximo 24
meses, considerando o tempo necessário para implantação e consolidação das ações.

7.5. Divulgação dos Resultados. Os resultados finais serão divulgados pela Comissão de Seleção na página do Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (h�ps://www.gov.br/mdh/pt-br), no portal de Convênios (Plataforma+Brasil) e informado
por meio eletrônico no prazo estabelecido no item 7.1, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente jus�ficada, por até
mais 30 (trinta) dias.

7.5.1. Apenas 01 (uma) proposta deverá ser contemplada por proponente. 

7.5.2. Para os efeitos do presente edital, a seleção da proposta de trabalho não implicará celebração automá�ca de
instrumento de repasse, nem gerará direito à celebração.

8. PROCEDIMENTOS DE CADASTRO E ENVIO DAS PROPOSTAS

8.1. Cadastro da Proposta no Portal de Convênios do Governo Federal - Plataforma+Brasil:

a) A en�dade deverá cadastrar a proposta no Portal de Convênios do Governo Federal (Plataforma+Brasil), no
endereço h�p://plataformamaisbrasil.gov.br/, no Programa 8100020180027 , bem como anexar o Termo de
Referência (conforme modelo em Anexo VII), e enviar para análise no referido sistema;

b) A proposta cadastrada e enviada para análise na Plataforma+Brasil deverá conter, minimamente, os elementos
previstos no item 4.5 do presente Edital;

c) O proponente deverá elaborar Termo de Referência contendo informações detalhadas sobre as caracterís�cas de
operacionalização da proposta, conforme modelo do Anexo VII,  atendendo às orientações e diretrizes metodológicas
e operacionais das Especificações Complementares (dispostas no Plano Nacional de Empregabilidade LGBT) sempre
que cabível. O Termo de Referência deverá estar em formato digital e ser anexado à Proposta de Trabalho cadastrada
na Plataforma+Brasil e enviada para análise;

d) Só terá validade a proposta com status "ENVIADA PARA ANÁLISE" na Plataforma+Brasil, dentro do prazo de envio
das propostas estabelecidos no item 7.1 deste Edital.

e) Não sendo possível o cadastramento e o envio da proposta para análise na Plataforma+Brasil, em virtude da
ocorrência comprovada de problemas técnico-operacionais no referido sistema que impossibilitem a inserção
temporária de dados, a Administração Pública no�ficará à Comissão Gestora da  Plataforma+Brasil e abrirá prazo para
recebimento das propostas por outro meio, a serem encaminhadas para o endereço previamente indicado no sí�o
oficial do MMFDH, com a documentação prevista no art. 16 da Portaria Interministerial nº 424/2016, e outras
adicionais eventualmente solicitadas, de acordo com o objeto a ser executado, devendo os atos ser posteriormente
registrados. Tendo em vista a excepcionalidade da medida, necessário que tal situação seja devidamente comprovada
e jus�ficada;

f) Em caso de apresentação de mais de uma proposta pela mesma en�dade, considerar-se-á como válida a úl�ma
versão que foi enviada para análise na Plataforma+Brasil; e

g) Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos
adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pelo Concedente.

8.2. Comprovante de Execução de A�vidades. Em atendimento ao previsto no item 3.2 deste Edital, as ins�tuições
proponentes deverão ter realizado prévio cadastro dos comprovantes na Plataforma+Brasil, conforme orientação do item 3.2.1.

8.3. Documentação Complementar. O proponente deverá apresentar, ainda, a documentação complementar listada nos
Anexos, que deverá ser digitalizada e anexada na Plataforma+Brasil, juntamente com a proposta cadastrada e enviada para análise.

9. PROCESSO DE SELEÇÃO

9.1. O processo de seleção das propostas que receberão apoio financeiro será realizado em duas etapas: Habilitação e
Avaliação de Mérito e será realizado por Comissão de Seleção ins�tuída no âmbito do MMFDH.

9.2. Comissão de Seleção. A comissão de Seleção é o órgão colegiado des�nado a processar e julgar o presente chamamento
público, a ser cons�tuída previamente à etapa de avaliação das propostas, pela Secretaria Nacional de Proteção Global.

9.2.1. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialistas.

9.3. Habilitação. Esta etapa é eliminatória e consiste no exame formal da proposta segundo os requisitos obrigatórios
definidos nesta Chamada Pública, conforme segue:

a) Confirmação do cadastro atualizado da proponente no Portal de Convênios do Governo Federal -
Plataforma+Brasil.

b) Verificação do cadastro e envio para análise da Proposta de Trabalho com seus anexos, inclusive o Termo de
Referência, no Portal de Convênios do Governo Federal - Plataforma+Brasil, conforme estabelecido no item 8.1;

c) Verificação do atendimento dos critérios de elegibilidade da ins�tuição proponente, conforme as exigências
estabelecidas no item 3.2 deste Edital, com base na verificação da documentação comprobatória na
Plataforma+Brasil.

9.4. Avaliação de Mérito. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará o mérito das
propostas pré-qualificadas, a qual terá total independência técnica para exercer seu julgamento .
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9.4.1. Na análise de mérito será observado o disposto o art. 20 da Portaria Interministerial nº 424 de 2016, que trata da
viabilidade e adequação da proposta apresentada em relação aos obje�vos do programa, de acordo com critérios estabelecidos pelo
órgão concedente.

9.4.2. Além da plena observância dos pressupostos estabelecidos nesta Chamada Pública, as propostas serão analisadas e
classificadas por pontos ob�dos segundo os critérios de julgamento estabelecidos nos quadros abaixo (P 1 e P2).

 P 1 - Critérios de avaliação da qualificação técnica, da experiência ins�tucional e da capacidade operacional da proponente:

Critérios de Julgamento Pontos
Pontuação

Máxima
por Item

A. Adequação da proposta em conformidade com as diretrizes con�das no Plano Nacional de Empregabilidade LGBT, bem
como aos obje�vos específicos listados no item 1.2. deste Edital.

0 a
2 pontos 2,0

B. Experiência acumulada na elaboração e gestão de projetos e convênios relacionados ao objeto deste Edital, comprovada
por meio de declaração.

0 a
6 pontos 6,0

C.  Relações ins�tucionais ou parcerias firmadas com órgãos ou en�dades públicas e/ou privadas para a inclusão de
estudantes no mercado de trabalho formal por meio de programas de estágios remunerados ou trainees, comprovadas por
meio documental (item 3.2, letra "c").

0 a
5 pontos 5,0

D.  Infraestrutura disponível (espaço �sico e equipamentos). 0 a 1
ponto 1,0

E. Informações detalhadas sobre ações a serem executadas, metas a serem a�ngidas, indicadores que aferirão o
cumprimento das metas e prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas.

0 a
2 pontos 2,0

Pontuação Máxima Global - 16,0

 

P2 – Critérios de avaliação da estrutura técnica e metodológica da proposta:

Critérios de Julgamento Pontos
Pontuação

Máxima
por Item

F. Distribuição Regionalizada das ações no país/estado, com vista a evitar a concentração de ações num mesmo local. 0 a
1 ponto 1,0

G. Sustentabilidade do Projeto ao final do prazo do instrumento de parceria, ou seja, se o projeto apresenta condições de se
perpetuar mesmo após o final do prazo previsto, seja por recursos próprios do órgão parceiro, seja por recursos de outros
parceiros interessados.

0 a
1 ponto 1,0

H. Impacto Social do Projeto, considerando o retorno potencial das ações desenvolvidas à parcela social afetada que se
pretende a�ngir.

0 a
1 ponto
 

1,0

I. Diversificação de proponentes, ou seja, projetos oriundos de ins�tuições que não possuam termos vigentes celebrados
com a concedente, evitando a concentração de projetos em determinadas linhas de financiamento e privilegiando a
diversidade de parceiros/convenentes.

0 a
1 ponto 1,0

Pontuação Máxima Global - 4,0

a) A obtenção da pontuação em P1, acima referida nos itens “A” e “E”, será atribuída da seguinte forma: 

0 (zero) pontos – Informações inexistentes ou não adequadas na proposta para o entendimento do item solicitado,
ou ainda atividades propostas não factíveis;
1 (um) ponto – Informações existentes na proposta para o entendimento do item solicitado apresentadas de forma
pouca clara ou inadequada;
2 (dois) pontos – Informações suficientes e claras na proposta para o entendimento do item proposto,
apresentadas de formada organizada e com informações completas e corretas.

b) A obtenção da pontuação em P1, acima referida nos itens "B" e "C", está condicionada à comprovação
documental, que deverá ser anexada pela en�dade proponente na Plataforma+Brasil, na Aba Anexos, através
de declarações, cer�ficados ou outros documentos.

c) A pontuação de P1, nos itens "B" e "C", será atribuída da seguinte forma: 

1 (um) ponto por comprovação até o limite máximo.

d) A obtenção da pontuação em P1, referida no item “D” (infraestrutura disponível), está condicionada à
comprovação de disponibilidade da ins�tuição de espaço �sico e equipamentos que deverão ser relacionados no
plano de trabalho. 

e) A obtenção da pontuação em P2, acima referida nos itens “F” até “I", será atribuída da seguinte forma: 

0 (zero) pontos – Informações inexistentes na proposta ou não adequadas para o entendimento do item solicitado;
1 (um) ponto – Informações existentes na proposta para o entendimento do item solicitado.

9.5. Pontuação Final (PF), Critérios de Desclassificação, Desempate e Classificação.

a) A pontuação final será dada pelo somatório ob�do em cada uma das tabelas anteriores (PF = P1 + P2).

b) Será desclassificada: a proposta que ob�ver pontuação menor que 10 (dez) pontos na soma de P1 + P2; que �ver
pontuação "zero" em qualquer dos critérios de julgamento de P1 ou que esteja em desacordo com o Edital.
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c) Como critério de desempate, será considerada a maior pontuação ob�da em P1. Persis�ndo a situação de
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação ob�da, sucessivamente, nos critérios de julgamento
B, C e A em P1. Em úl�mo caso, a questão será decidida por sorteio.

d) As propostas serão classificadas em ordem decrescente pela pontuação final ob�da na avaliação de mérito,
considerada a média aritmé�ca das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a
cada um dos critérios de julgamento.

e) As propostas selecionadas serão as que ob�verem as maiores pontuações finais (PF).

9.6. Comunicação.  Nos termos do art. 20, §1º, da Portaria Interministerial nº 424 de 2016, após a análise técnica, poderá
ser comunicada ao convenente qualquer irregularidade ou imprecisão na proposta apresentada, que deverá ser sanada no prazo
es�pulado pela concedente, sob pena de desistência no prosseguimento do processo.

9.6.1. O resultado final da seleção das propostas será publicado no site eletrônico do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos (h�ps://www.gov.br/mdh/pt-br).

9.7. A avaliação e aprovação das propostas não garantem a assinatura do Termo de Convênio, a qual depende da
regularidade jurídica e fiscal do ente federado ou do consórcio público à época da formalização.

10. DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO

10.1. São condições para a celebração de convênios, a serem cumpridas pelos convenentes, conforme previsto na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e, no que couber, ao que está previsto nos arts. 22 e
23 da Portaria Interministerial 424, de 2016:

a) será solicitado às en�dades proponentes selecionadas o estudo prévio de preços no mercado local ou regional
para os itens listados no orçamento (no mínimo três propostas), a fim de embasar a análise técnica na aprovação do
Convênio;

b) a comprovação do recolhimento de tributos, contribuições, inclusive as devidas à Seguridade Social, multas e
demais encargos fiscais devidos à Fazenda Pública federal;

c) a inexistência de pendências pecuniárias registradas no CADIN, de acordo com o art. 6º, da Lei nº 10.522, de 2002;

d) a comprovação de regularidade quanto ao depósito das parcelas do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço -
FGTS;

e) as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos da União, conforme dispõe o art. 84, do Decreto-Lei
nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e art. 70, parágrafo único, da Cons�tuição Federal;

f) cadastro do convenente ou contratado atualizado na Plataforma+Brasil - Portal de Convênios no momento da
celebração, nos termos dos arts. 22 e 23 da Portaria Interministerial 424, de 2016; e

g) Plano de Trabalho aprovado.

10.2. Para ser celebrado o convênio, o proponente deverá anexar na Plataforma+Brasil, no prazo definido pela concedente, o
Plano de Trabalho que conterá, no mínimo (Art. 19 da Portaria Interministerial nº 424/2016):

I - jus�fica�va para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem a�ngidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - compa�bilidade de custos com o objeto a ser executado;

VI - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e

VII - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da contrapar�da financeira do
proponente, se for ocaso.

10.3. Assinatura do Termo de Convênio. No ato de celebração, serão realizados os seguintes procedimentos:

a) as ins�tuições selecionadas deverão subscrever o instrumento de Convênio (modelo anexo a este Edital) por meio
de seus representantes legais, expressando a concordância com todas as suas cláusulas e condições;

b) poderá ser solicitada à proponente documentação complementar, bem como a adequação e atualização do
Plano de Trabalho cadastrado na Plataforma+Brasil ;

c) no momento da celebração do convênio será verificada a situação de regularidade (adimplência) da proponente
nas prestações de contas no SIAFI e na Plataforma+Brasil de recursos anteriormente recebidos da União, conforme
dispõe o art. 84 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e o art. 70, parágrafo único, da Cons�tuição;

d) sendo constatada a situação de inadimplência efe�va ou não havendo o cumprimento das exigências previstas
nesse item, no prazo máximo de até 30 dias a contar da data da solicitação pela concedente, significará
a desistência da en�dade selecionada no processo de conveniamento. 

10.4. Os atos e procedimentos rela�vos à formalização, execução, acompanhamento e prestação de contas dos Convênios
celebrados serão realizados por meio da Plataforma+Brasil.

11. DAS CONDIÇÕES PARA A LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

11.1. Condições para recebimento dos recursos. Para recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente ou contratado
deverá:
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a) comprovar o cumprimento da contrapar�da pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica do
instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada na Conta
Única do Tesouro Nacional, na hipótese do convênio ou contrato de repasse ser executado por meio do Sistema
Integrado de Administração Financeira - SIAFI;

b) atender às exigências para contratação e pagamento previstas nos arts. 43 a 52 da Portaria Interministerial nº 424,
de 2016, naquilo que couber à natureza jurídica da en�dade convenente; e

c) estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Publicação do Edital. Este Edital e seus Anexos serão divulgados, pelo prazo mínimo de quinze dias, na primeira página
do sí�o oficial do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (h�ps://www.gov.br/mdh/pt-br), bem como no Portal dos
Convênios (§ 1º do art. 8º da Portaria Interministerial nº 424, de 2016).

12.2. Acompanhamento e Avaliação. O  acompanhamento técnico e financeiro dos projetos apoiados será feito de acordo
com as disposições previstas nos ar�gos 53 a 58 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. Neste sen�do, faz-se obrigatório que a
en�dade convenente atenda as seguintes orientações:

a) a en�dade deverá apresentar relatórios de execução em períodos es�pulados pelo concedente;

b) o acompanhamento e a fiscalização serão realizados  também na Plataforma+Brasil, no módulo específico para
essa finalidade;

c) ao final do projeto, a en�dade deverá apresentar relatório final consubstanciado com os resultados alcançados no
projeto; e

d) cumprir com as demais exigências previstas para prestação de contas conforme os ar�gos 59 a 64 da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016.

12.3. Revogação ou Anulação da Chamada Pública. A qualquer tempo, a presente Chamada Pública poderá ser revogada por
interesse público, ou anulada, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de
qualquer natureza.

12.4. Impugnação. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data
limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail lgbt@mdh.gov.br ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço
Setor Comercial Sul, Quadra 9, Lote C, Edi�cio Parque Cidade Corporate - Torre A, 9º andar - CEP: 70308-200 - Brasília/DF. A resposta às
impugnações caberá ao Departamento de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves�s e Transexuais - DELGBT, da
Secretaria Nacional de Proteção Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

12.5. Casos Omissos. A Secretaria Nacional de Proteção Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem
a administração pública.

12.6. Esclarecimentos. Os esclarecimentos acerca do conteúdo desta Chamada Pública poderão ser ob�dos com antecedência
mínima de 10 (dez) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail lgbt@mdh.gov.br.

12.6.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às
impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para
consulta por qualquer interessado.

12.6.2. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação
pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a
formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

12.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legi�midade das informações prestadas e dos documentos apresentados
em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
con�das poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada.

12.8. A administração pública não cobrará das en�dades concorrentes taxa para par�cipar deste Chamamento Público.

12.9. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à par�cipação no
Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das en�dades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou
indenização por parte da administração pública.

12.10. Relação de Anexos. Cons�tuem anexos do presente edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I - Declaração de Contrapartida
Anexo II - Declaração de Inexistência de Vedação ao Recebimento de Transferências Voluntárias
Anexo III - Declaração de Observância da Exigência de Transparência na Gestão Fiscal
Anexo IV - Declaração de Regularidade quanto ao pagamento de Precatórios Judiciais
Anexo V - Declaração de observância dos limites da lei de responsabilidade fiscal
Anexo VI -  Declaração de observância dos limites de despesas comprometidas com parcerias público-privadas
Anexo VII - Modelo de Plano de Trabalho/Termo de Referência
Anexo VIII - Minuta de Termo de Convênio

  

 Brasília/DF, 05 de novembro de 2020.

ALEXANDRE MAGNO FERNANDES MOREIRA

https://www.gov.br/mdh/pt-br
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Secretário Nacional de Proteção Global

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I - Declaração de Contrapar�da

(TIMBRE DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

 

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, que o Município/Estado dispõe de recursos
financeiros no valor de R$ (valor numérico e por extenso), para par�cipação a �tulo de contrapar�da no processo nº
(.......................................), o qual obje�va (descrever o objeto do convênio).

Os recursos estão disponíveis na Lei nº .........................., conforme rubrica orçamentária abaixo especificada:

Unidade: .......................................................................................
Função: ........................................................................................
Sub-função:..................................................................................
Programa: .....................................................................................
Natureza da despesa: .................................................................

Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o proponente se compromete pela sua
integralização, durante a vigência do convênio.

 

(LOCAL E DATA)

___________________________________________________

NOME do responsável pela en�dade proponente

Cargo do responsável pela en�dade proponente

 

 

ANEXO II - Declaração de Inexistência de Vedação ao Recebimento de Transferências Voluntárias

 

(TIMBRE DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO AO RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

 

Declaro que o Município/Estado de ..................... não realizou operação de crédito enquadrada no § 1º do art. 33 da Lei
Complementar nº 101/2000 (LRF), em atendimento ao art. 23, § 3º, I, e art. 33 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), e art. 22,
inciso XVII, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016.

Art. 22 - São condições para a celebração de instrumentos, a serem cumpridas pelo convenente, conforme previsto na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas aplicáveis: XVII - inexistência de
situação de vedação ao recebimento de transferências voluntárias nos termos do art. 33, combinado com o inciso I do § 3º do art. 23,
ambos da Lei Complementar nº 101, de 2000, comprovado por meio de declaração, com validade no mês da assinatura, de que não

realizou operação de crédito enquadrada no § 1º do art. 33 da Lei Complementar nº 101, de 2000, juntamente com o comprovante de
remessa da declaração para o respec�vo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada

(Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016).

 

 

(LOCAL E DATA)

______________________________________________________________

Chefe do Poder Execu�vo ou Secretário de Finanças do Município/Estado

 

 

ANEXO III  - Declaração de Observância da Exigência de Transparência na Gestão Fiscal
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(TIMBRE DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DA EXIGÊNCIA DE TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL

 

Atesto o cumprimento, pelo Município/Estado de ..................., da exigência de divulgação da execução orçamentária e
financeira por meio eletrônico de acesso ao público, e de informações pormenorizadas rela�vas à receita e à despesa, em
conformidade com o art. 73-C da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), e art. 22, inciso XVI, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU
nº 424/2016.

 

Art. 22 - São condições para a celebração de instrumentos, a serem cumpridas pelo convenente, conforme previsto na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas aplicáveis: XVI - comprovação

de divulgação da execução orçamentária e financeira por meio eletrônico de acesso ao público e de informações pormenorizadas
rela�vas à receita e à despesa em atendimento ao disposto no art. 73-C da Lei Complementar nº 101, de 2000, comprovado por meio

de declaração de cumprimento, com validade no mês da assinatura, juntamente com a remessa da declaração para o respec�vo
Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada; (Portaria Interministerial MP/MF/CGU

nº 424/2016).

 

(LOCAL E DATA)

__________________________________________________________

Chefe do Poder Execu�vo ou Secretário de Finanças do Município/Estado

 

 

ANEXO IV - Declaração de Regularidade quanto ao pagamento de Precatórios Judiciais

 

(TIMBRE DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS

 

Declaro a regularidade do Município/Estado de ................... quanto ao pagamento de precatórios judiciais, em
conformidade com o que dispõem o art. 97 do Ato das Disposições Cons�tucionais Transitórias, e art. 22, inciso XV, da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016.

 

Art. 22 - São condições para a celebração de instrumentos, a serem cumpridas pelo convenente, conforme previsto na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas aplicáveis: XV - comprovação da

regularidade quanto ao Pagamento de Precatórios Judiciais, comprovado por meio de cer�ficado emi�do pelo Cadastro de
Inadimplentes do Conselho Nacional de Jus�ça - CEDIN, disponível na Internet, ou por meio de cer�dão dos competentes Tribunal de

Jus�ça, Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal Regional Federal, ou, ainda, por meio declaração de regularidade quanto ao
pagamento de precatórios judiciais do chefe do execu�vo ou do secretário de finanças juntamente com a remessa da declaração para
os citados tribunais por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada, devendo apontar se o ente é aderente
ao regime de que trata o art. 97, § 10, inciso IV, alínea "b", do Ato das Disposições Cons�tucionais Transitórias, qual a periodicidade de

pagamento e a data do próximo vencimento.

 

(LOCAL E DATA)

_________________________________________________________

Chefe do Poder Execu�vo ou Secretário de Finanças

 

ANEXO V - Declaração de observância dos limites da lei de responsabilidade fiscal

 

(TIMBRE DO PROPONENTE)



05/11/2020 SEI/MDH - 1440845 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1599401&infra_si… 12/31

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

 

Declaro, para fins de atendimento ao art. 23, § 3º e art. 25, § 1º, IV, "c", da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), e art.
22, inciso XI, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, que o Relatório de Gestão Fiscal rela�vo ao __________
(primeiro/segundo/terceiro) quadrimestre (ou semestre) do ano de _____ evidencia o cumprimento pelos Poderes e órgãos elencados
no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) dos seguintes limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal:

 

a) limite de despesa total com pessoal;

b) limites das dívidas consolidada e mobiliária;

c) limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; e

d) limite de inscrição em Restos a Pagar*.

* Aplicável

 

 

(LOCAL E DATA)

_________________________________________________________

Secretário de Finanças; ou Secretário responsável pela divulgação de informações contábeis e fiscais

 

 

ANEXO VI - Declaração de observância dos limites de despesas comprome�das com parcerias público-privadas

 

(TIMBRE DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DE DESPESAS COMPROMETIDAS COM PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

 

Declaro a regularidade do Município/Estado de ................... quanto aos limites de despesas de caráter con�nuado
derivadas do conjunto das parcerias público-privadas já contratadas no ano anterior, em conformidade com o art. 28 da Lei nº 11.079,
de 30 de dezembro de 2004, e art. 22, inciso XIV, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016.

Art. 22 - São condições para a celebração de instrumentos, a serem cumpridas pelo convenente, conforme previsto na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas aplicáveis: XIV - comprovação

de que as Despesas de Caráter Con�nuado Derivadas do Conjunto das Parcerias Público-Privadas já contratadas no ano anterior
limitam-se a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício e se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez)
anos subsequentes limitam-se a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida projetada para os respec�vos exercícios, conforme

disposto no art. 28, da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; comprovado por meio de análise do anexo XVII do Relatório
Resumido de Execução Orçamentária -RREO do 6º bimestre, de acordo com as orientações previstas no Manual de Demonstra�vos

Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional, enviado por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro -
Siconfi, ou sistema que vier a subs�tuí-lo, ou por meio de declaração de regularidade quanto aos limites estabelecidos na Lei nº

11.079, de 2004, do chefe do execu�vo ou do secretário de finanças juntamente com a remessa da declaração para o Tribunal de
Contas competente por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada com validade até 30 de janeiro do ano

subsequente.

 

 

(LOCAL E DATA)

_________________________________________________________

Chefe do Poder Execu�vo ou Secretário de Finanças do Município/Estado

 

 

ANEXO VII - Modelo de Plano de Trabalho/Termo de Referência



05/11/2020 SEI/MDH - 1440845 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1599401&infra_si… 13/31

 

(Usar papel �mbrado da ins�tuição)

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

 

1. IDENTIFICAÇÃO (máximo 01 folha)

Título da Proposta:
Instituição Proponente:
CNPJ:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:

Responsável pela Instituição Proponente

Nome:
CPF:
RG:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:

 

Instituição Interveniente:

CNPJ:
Endereço: CEP:
Telefone:
Fax:

 

Responsável pela Instituição Interveniente

Nome:
CPF:
RG:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:

 

Responsável pelo Projeto

Nome:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS (máximo 01 folha)

Explicitar, de maneira sucinta, o comprome�mento da Ins�tuição com polí�ca de direitos humanos e a ligação do
projeto com os programas e ações governamentais e/ou propostas de ação prevista no Programa Nacional de Direitos Humanos – .H III
e no Plano Nacional de Empregabilidade LGBT.

As considerações deverão conter, ainda, histórico da ins�tuição, diagnós�co e indicadores sobre a temá�ca a ser
abrangida pelo projeto e, especialmente, dados que permitam a análise da situação em âmbito municipal, regional, estadual ou
nacional, conforme a abrangência das ações a serem executadas.
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3. JUSTIFICATIVA (máximo 02 folhas)

Fundamentar a per�nência e relevância do projeto como resposta a um problema ou necessidade iden�ficados de
maneira obje�va. Deve haver ênfase em aspectos qualita�vos e quan�ta�vo, evitando-se dissertações genéricas sobre o tema.

Falar dos indicadores do estado/município- número da população, número de crianças e adolescentes, dados do 
atendimento  realizado pela ins�tuição proponente( nºs, perfil do público atendido, nºs de equipamentos), convênios em andamento
sobre o tema, histórico de projetos já implementados e seus resultados, equipe disponível para execução do projeto.

 

4. OBJETIVOS (máximo 01 folha)

Obje�vo Geral 

Descrever de forma clara e obje�va, os resultados parciais e o impacto final esperado com o desenvolvimento do
projeto. (Objeto da proposta – no máximo 500 caracteres).

O obje�vo deve responder as perguntas: o que fazer? Para quem? E onde? Para que fazer? Como o obje�vo será
traduzido no plano de trabalho como objeto, sugerimos que seja formulado acrescentando a quan�ficação geral e o local onde será
realizado a ação, como por exemplo:

“Promover a qualificação profissional para 500 jovens no município do Rio de Janeiro, contribuindo para a inclusão no
mercado de trabalho e a melhoria da renda e emprego.”

 

Segundo o obje�vo formulado foi respondido:

O que fazer-promover a qualificação profissional
Para quem- para 500 jovens
Onde- no município do Rio de Janeiro
Para que fazer- contribuir para a inclusão no mercado de trabalho e melhoria da renda e emprego.

 

Obje�vos Específicos

A par�r da jus�fica�va apresentada, definir com clareza o que se pretende alcançar com o projeto de maneira que os
obje�vos específicos possam ser quan�ficados em metas, produtos e resultados esperados.

 

5. METAS/PRODUTOS/RESULTADOS ESPERADOS (máximo 01 folha)

Indicar e quan�ficar metas, produtos e resultados esperados de modo a permi�r a verificação de seu cumprimento,
além da iden�ficação dos beneficiários (direta e indiretamente) do projeto. As metas devem dar noção da abrangência da ação a ser
realizada.

META PRODUTO RESULTADO
   
   
   
   

6. METODODOGIA

Explicar de forma detalhada todas as ações a serem desenvolvidas no projeto. Explicar o �po de trabalho, o
instrumental a ser u�lizado (ques�onário, entrevista etc), o tempo previsto, a equipe de pesquisadores e a divisão do trabalho, as
formas de tabulação e tratamento dos dados, enfim, tudo aquilo que será u�lizado para a execução do projeto.

Em caso de capacitação, informar: tema, conteúdo, obje�vos pretendidos, público alvo, número de par�cipantes, data
e  hora,  duração e local de realização.

CAPACITAÇÃO:

PÚBLICO ALVO:
NÚMERO DE PARTICIPANTES:
CARGA HORÁRIA:

TEMA CONTEÚDO BJETIVO DURAÇÃO PALESTRANTE LOCAL DATA E HORA
       
       

 

Em caso de contratação de recursos humanos, informar que “A seleção de pessoal da equipe do projeto será feita por
meio de Chamada Pública, nos seguintes termos:” Informar o perfil de cada profissional, jornada de trabalho diária e semanal, nome
do cargo e detalhamento das atribuições, período de contratação, remuneração mensal, natureza da relação de trabalho (se
empregado, autônomo,  etc), cronograma e descrição das a�vidades a serem desenvolvidas.
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6.1 RECURSOS HUMANOS

“A seleção de pessoal da equipe do projeto será feita por meio de Chamada Pública.

Cargo Perfil Atribuições Nº
de Profissionais

Jornada de
Trabalho

Período
de Contratação/meses Remuneração

A�vidades a
serem

desenvolvidas

Relatório
das A�vidades

Natureza
de

Trabalho

Folha
de

Ponto
           
           
           
           
           
           

 

7. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DAS AÇÕES

Descrever em 1 (uma) lauda a situação geográfica local as facilidades e dificuldades que o projeto pode encontrar
quanto a sua execução e de que forma elas poderão ser sanadas.

 

8.CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Detalhar o trabalho humano e a estrutura �sica para a execução do projeto (atores gerenciais envolvidos e espaço
adequado/ apresentar a relação dos recursos humanos que atuarão diretamente no desenvolvimento do projeto em questão).
Qualificação técnica e capacidade operacional para a gestão do instrumento.

 

9. PÚBLICO BENEFICIÁRIO

Descrever, obje�vamente, o público alvo que será alcançado pelo projeto apresentando os beneficiários diretos e
indiretos.

 

10. DETALHAMENTO DOS CUSTOS

10.1 LISTAGEM DE METAS/ETAPAS (Planilha a ser preenchida no SICONV)

META/ ETAPA Nº ESPECIFICAÇÃO VALOR DATA INÍCIO DATA TÉRMINO
META 01     

 
Etapa 01     
Etapa 02     
Etapa 03     

META 02     

 
Etapa 01     
Etapa 02     

....

10.2 BENS E SERVIÇOS POR META/ETAPA (Planilha a ser preenchida no SICONV)

Nº ESPECIFICAÇÃO QUANTIDAD E VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
META 01
Etapa 01

1 Ex: Coordenador    
2 Ex: Correios    
3 Ex: Xerox    
 Subtotal    

 

Etapa 02
1     
2     
3     
 Subtotal    
 Total Meta O1    

META 02
Etapa 01

1     
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2     
3     
 Subtotal    
 Total Meta 02    

 Total Projeto    

 

11.  LISTAGEM DE BENS E SERVIÇOS POR ELEMENTO DE DESPESA

11.1 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA – 339036

Nº Descrição Quan�dade Nº meses Valor Unitário Valor Total
01 Ex: Coordenador     
...      
 TOTAL   

 

11.2 ENCARGOS - 339047

Nº Descrição Quan�dade Nº meses Valor Unitário Valor Total
01      
...      

TOTAL    

 

11.3 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA - 339039

Nº Descrição Unidade Quan�dade Valor Unitário Valor Total
01 Ex: Correios     
02 Ex: Xerox     
...      

TOTAL    

 

11.4 PASSAGENS - 339033

Nº Descrição Unidade Quan�dade Valor Unitário Valor Total
01 Iden�ficar trechos     
...      

TOTAL    

 

11.5 DIÁRIAS - 339014

Nº Descrição Unidade Quan�dade Valor Unitário Valor Total
01      
...      

TOTAL    

 

11.6 MATERIAL DE CONSUMO - 339030

Nº Descrição Unidade Quan�dade Valor Unitário Valor Total
01 Papel     
...      

TOTAL    

 

11.7 MATERIAL PERMANENTE - 449052

Nº Descrição Unidade Quan�dade Valor Unitário Valor Total
01      
...      

TOTAL    
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12. CONTRAPARTIDA

DETALHAMENTO DA CONTRAPARTIDA

Em R$ 1,00

Nº de ordem Especificação Qtde Valor unitário Valor Total
     
     
     

TOTAL GERAL  

 

13. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

 
CÓDIGO DESCRIÇÃO DA DESPESA CONCEDENTE PROPONENTE VALOR TOTAL

339036 PESSOA FÍSICA    
339047 ENCARGOS    
339039 PESSOA JURÍDICA    
339033 PASSAGENS    
339014 DIÁRIAS    
339030 MATERIAL DE CONSUMO    
449052 MATERIAL PERMANENTE    
TOTAL     

 

14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O cronograma de desembolso é a definição das datas em que será pago  o desembolso, tanto do governo, quanto da
en�dade. É conhecido, também, como cronograma financeiro.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO CONCEDENTE
AÇÃO RECURSO DATA INICIAL DATA FINAL

META 1    
Etapa 1    
Etapa 2    
META 2    
Etapa 1    
Etapa 2    

...    

 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO CONVENENTE
META/ETAPA RECURSO DATA INICIAL DATA FINAL

META 1    
Etapa 1    
Etapa 2    
META 2    
Etapa 1    
Etapa 2    

...    

 

15. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS METAS/FASE (máximo 1 1/2 folhas)

Detalhar a duração, preferencialmente em unidades como meses,  fixando as datas es�madas para início e término das
a�vidades.

Desdobrar o objeto do projeto em realizações �sicas, de acordo com unidade de medidas preestabelecidas. Deverá ser
indicado o conjunto de elementos que compõem o objeto. Indicar cada uma das ações em que se divide uma meta e o prazo previsto
para a implementação de cada meta, etapa ou fase com suas respec�vas datas. Indicar a unidade de medida que melhor caracteriza o
produto de cada meta, etapa ou fase. Exemplo: pessoa atendida / capacitada (pessoa), pessoa capacitada (pessoa), serviço implantado
(serviço), obra (m2), seminário, reunião, palestras (eventos), publicação (exemplares).

 

METAS ETAPAS PERÍODO (MÊS)



05/11/2020 SEI/MDH - 1440845 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1599401&infra_si… 18/31

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 ...

Meta 1

Etapa.1. 1                  
Etapa

1.2                  

Etapa 1.3                  
Meta 2 Etapa 2.1                  

 ... ...                  

 

16. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO (máximo 02 folhas)

Indicar os mecanismos de acompanhamento e avaliação do  projeto  pelos órgãos envolvidos (en�dade concedente,
proponente e parcerias envolvidas na ação). Deve indicar o processo da ação con�nuada do projeto. Os processos de avaliação devem
ser estabelecidos na:

avaliação permanente ou de processo ou monitoramento, acompanhamento dos trabalhos em períodos curtos, a tempo
de propor soluções alternativas aos problemas que vão surgindo;
avaliação periódica de resultados: avaliação realizada na conclusão de determinadas fase; mede as conseqüências
previstas nos objetivos e também aponta para resultados que não haviam sido previstos, mas   que acontecerem durante
o decorrer do projeto. São resultados parciais, não finais;
avaliação final ou de impacto: avaliação que acontece algum tempo após o término do projeto, quando as atividades
foram concluídas. Mede os resultados de longo prazo que atingiram a população-alvo e a sociedade.

 

17. FUTURO DO PROJETO (máximo 02 folhas)

Apresentar obje�vamente de que forma o Projeto será executado após o término do Convênio firmado com a Secretaria
de Direitos Humanos da Presidência da República. Se outras en�dades governamentais ou não- governamentais se interessaram em
dar con�nuidade aos trabalhos e de que forma, apresentar as possibilidades ou impossibilidades de con�nuidade dos trabalhos e
quais os fatores que poderão facilitar ou dificultar o engajamento de outras en�dades ou órgãos.

 

ANEXO VIII - Minuta de Termo de Convênio

 

CONVÊNIO CELEBRADO COM ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

 

Convênio /MMFDH nº XX/XXXX – PLATAFORMA +BRASIL n. XXXX/XXXX
CONVÊNIO PLATAFORMA+BRASIL No …......../......, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA
FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS, E O(A) (NOME DO ÓRGÃO OU

ENTIDADE PÚBLICA), COM INTERVENIÊNCIA DO MUNICÍPIO/ESTADO DE XXXX

 

A UNIÃO, por meio da SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO GLOBAL DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS
DIREITOS HUMANOS, CNPJ nº 27.136.980/0005-34, com sede no SCS B, Quadra 09, Lote “C”, Ed. Parque Cidade Corporate, Torre A, 9º
andar, CEP 70.308-200 - Brasília-DF, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada, pelo SECRETÁRIO NACIONAL,
Senhor ALEXANDRE MAGNO FERNANDES MOREIRA, portador do CPF nº 009.311.076-60, domiciliado nesta Capital, designado pela
Portaria MMFDH nº 1.256, de 22 de maio DE 2020, publicada no DOU de 25 de maio de 2020, Seção 1 pág. 98, e conforme delegação
de competência estabelecida pela Portaria MMFDH nº 3.032/2019, publicada no DOU de 09 de dezembro de 2019, Seção 1 pág. 237,
................................ (Nome do Órgão ou En�dade Pública), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ........................., com sede
............................., doravante denominado(a) CONVENENTE, representada pelo(a) .................... (designação do dirigente)do órgão ou
en�dade), ........................ (nome do dirigente), brasileiro(a), portador(a) do 
CPF/MF no ...................., residente e domiciliado(a) ..........................., tendo como INTERVENIENTE o ESTADO OU MUNICÍPIO DE
......................., com sede ......................................., representado pelo(a) GOVERNADOR(A) DE ESTADO OU PREFEITO (A),
............................., portador(a) do CPF nº ....................., residente e domiciliado(a) ................................., e/ou como UNIDADE
EXECUTORA o(a) ................................ (Nome do Órgão ou En�dade Pública), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ........................., com
sede ............................., representada pelo(a) .................... (designação 
do dirigente do órgão ou en�dade), ........................ (nome do dirigente), brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF no ....................,
residente e domiciliado(a) ..........................,

 

RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal nº 6.170, de 25
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de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e atualizações,
consoante o processo administra�vo no ......................... e mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto FOMENTO A EMPREGABILIDADE LGBT, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de Referência propostos pelo
CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos
termos os par�cipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que
sejam subme�dos e aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes documentos a serem
apresentados tempes�vamente pelo CONVENENTE:

 Termo de Referência, nos termos do art. 1º, § 1º, XXXIV, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016;

 Licença Ambiental Prévia, ou respec�va dispensa, emi�da pelo órgão ambiental competente, nos termos da Lei nº
6.938, de 1981, da Lei Complementar nº 140, de 2011, e da Resolução Conama nº 237, de 1997;

 Plano de sustentabilidade do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, conforme art. 21,
§13 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016;

....... (outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de aprovação do Plano de Trabalho).

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta cláusula, antes
da liberação da primeira parcela dos recursos, até o dia  ..../..../.....

Subcláusula Segunda. O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo CONCEDENTE e, se aceito (s),
ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se necessário.

Subcláusula Terceira. Constatados vícios sanáveis no(s) documento(s) apresentado(s), o CONCEDENTE comunicará o
CONVENENTE, que deverá providenciar o seu saneamento 
até o prazo previsto na Subcláusula Primeira.

Subcláusula Quarta. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) entregue(s) ou receba(m)
parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à ex�nção do convênio, nos termos dos arts. 21, § 7º, 24 § 3º e 27, XVIII, da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de recursos para a elaboração do
termo de referência, limitada a 5% (cinco por cento) do valor 
total do instrumento, a liberação do montante correspondente ao custo do serviço se dará após a celebração do instrumento,
conforme cronograma de liberação pactuado entre as partes.

Subcláusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE do termo de referência, custeado com recursos da União, enseja a
imediata devolução dos recursos aos cofres da União, sob pena 
de instauração de tomada de contas especial.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos par�cipes:

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos rela�vos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso,  informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele
registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo com a
programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistema�camente, a execução �sica e financeira do objeto deste Convênio, bem como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, 
condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, caput e inciso III, da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação per�nente para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o cumprimento dos
prazos rela�vos à prestação de contas; e
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f) divulgar atos norma�vos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e a�vidades.

II - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência aceitos pelo
CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio; 

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e ins�tucional
necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os norma�vos do programa, bem como apresentar documentos de
�tularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emi�dos pelo órgão ambiental competente, órgão ou
en�dade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos
termos da legislação aplicável;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços conveniados,
em conformidade com as normas brasileiras e os norma�vos dos programas, ações e a�vidades, determinando a correção de vícios
que possam comprometer a fruição do bene�cio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos
de controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma
definida neste instrumento, observadas as vedações rela�vas à execução das despesas; 

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica, aberta em
ins�tuição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim
aqueles oferecidos como contrapar�da, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do
seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento rela�vas à execução das despesas;

g) proceder ao depósito da contrapar�da pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao
presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos rela�vos à formalização, execução, acompanhamento,
prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas 
Especial do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Interministerial
nº 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por 
sua natureza, não possam ser realizados no sistema; 

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo
CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refle�r situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao
CONCEDENTE sempre que houver alterações;

j) es�mular a par�cipação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, bem como na manutenção
do patrimônio gerado por estes inves�mentos; 

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi
apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas;

l) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos rela�vos à execução deste Convênio, para fins de
fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados ob�dos; 

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permi�ndo-lhe efetuar visitas in loco e
fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Convênio,
especialmente no que se refere ao exame da documentação rela�va à licitação realizada e aos contratos celebrados;

n) permi�r o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo e
lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respec�vo objeto;

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma estabelecidos
neste instrumento;

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos deste Convênio, a
qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo es�pulado na respec�va
no�ficação, ao mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos
termos es�pulados neste Termo de Convênio; 

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a par�cipação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou
não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo
CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de iden�ficação dos projetos custeados, no todo ou em
parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na Instrução Norma�va SECOM-PR n.º 2, de 20 de abril de 2018, da
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a subs�tuí-la; 

r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos inves�mentos decorrentes do
Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e 
atender as finalidades sociais às quais se des�na; 

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou interromper o curso
normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;

t) permi�r ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira
da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio; 
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u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo
fundada suspeita de crime ou de improbidade administra�va, cien�ficar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o
respec�vo Ministério Público Estadual;

v) instaurar processo administra�vo apuratório, inclusive processo administra�vo disciplinar, quando constatado o
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando
tal fato ao CONCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efe�vo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de
manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;

x) disponibilizar, em seu sí�o oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao
extrato do instrumento ou outro instrumento u�lizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação
e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; 

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administra�vo de execução ou fornecimento –
CTEF;

z) observar o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais ou municipais
vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista 
no plano de trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil.

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou en�dade convenente, ou registro na
Plataforma +Brasil que a subs�tua, atestando o atendimento às 
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016;

III. DA UNIDADE EXECUTORA:

a) executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência aprovado pelo
CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta 
execução deste Convênio; 

b) responder, por intermédio de seus �tulares, em solidariedade com os �tulares do CONVENENTE, caso constatado
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, na medida de
seus atos, competências e atribuições; e

c) realizar na Plataforma +Brasil os atos e procedimentos rela�vos à execução do convênio, conforme definição
constante no Plano de Trabalho.

IV - DO INTERVENIENTE: 

a) anuir com a celebração do presente Convênio, responsabilizando-se solidariamente pelo cumprimento das obrigações
assumidas pelo CONVENENTE. 

Subcláusula Primeira. É prerroga�va do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto
do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descon�nuidade.

Subcláusula Segunda. É vedada ao INTERVENIENTE, nesta condição, a execução das a�vidades previstas no Plano de
Trabalho.

Subcláusula Quarta. Os entes consorciados são solidariamente responsáveis quanto às obrigações cominadas ao
consórcio público. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 12 (dose) meses, contados a par�r da ................... (assinatura do instrumento
ou publicação do respec�vo extrato no Diário Oficial da União ou outro termo inicial especialmente indicado), podendo ser
prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu
término.

Subcláusula Única. A prorrogação além dos prazos es�pulados no art. 27, inciso V, da Portaria Interministerial n. 424, de
2016, somente será admi�da nas hipóteses de que trata art. 
27, §3º, da mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compa�vel com o período em que houve o atraso e viável
para a conclusão do objeto pactuado.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ …….. (………..), serão
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no 
Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I - R$ ……. (…………), rela�vos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE,
autorizado pela Lei no ……., de …. de ……… de …...., publicada no DOU de no ……., de …. de ……… de …...., UG …….., assegurado pela
Nota de Empenho nº ................, vinculada ao Programa de Trabalho nº ............., PTRES ..........., à conta de recursos oriundos do
Tesouro Nacional, Fonte de Recursos ..........., Natureza da Despesa ..............;

II - R$ ……. (…….), rela�vos à contrapar�da do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária no ……., de …. de ……… de
…...., do Estado/Município de .......... 
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Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quan�ta�vo das metas constante no
Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do
CONCEDENTE. 

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/suba�vidades
contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste Convênio.

Subcláusula Terceira. A indicação dos créditos e empenhos referentes aos recursos a serem transferidos pelo
CONCEDENTE (e/ou CONVENENTE) nos exercícios subsequentes, no 
valor total de R$ .................... (........................), será realizada mediante registro contábil e poderá ser formalizada por meio de
apos�la.

Subcláusula Quarta. Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros estão consignados no plano plurianual
ou em prévia lei que os autorize.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapar�da financeira, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 
Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a
critério do CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapar�da observará as disposições da lei federal anual de diretrizes
orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual 
legislação específica aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado financeiro não
poderão ser computadas como contrapar�da.

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapar�da proposta está devidamente assegurada,
deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros rela�vos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapar�da do CONVENENTE serão depositados e
geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em ins�tuição
financeira oficial, federal ou estadual. 

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá
ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da en�dade CONVENENTE ou da
unidade executora.

Subcláusula Segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e para
os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos 
IV e V do art. 3º da Portaria Interministerial nº 424, de 2016, preferencialmente em parcela única.

Subcláusula Terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o):

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; e 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não u�lizados, serão aplicados conforme disposto no art. 116, §
4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Sucláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará condicionada à
execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas 
liberadas anteriormente.

Subcláusula Quarta. Exceto no caso de liberação em parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo
CONCEDENTE referente à primeira parcela não poderá exceder a 20% 
(vinte por cento) do valor global deste instrumento. Sucláusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório
pelo CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido
processo licitatório.

Subcláusula Sé�ma. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da
primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se presente alguma hipótese que autorize sua suspensão ou prorrogação
mo�vada, conforme previsto no ar�go 41, §§19 e 20 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016. 

Subcláusula Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será comprovada pela emissão de Ordem
Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV.

Subcláusula Nona. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que �ver instrumentos
apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias e que não tenham
sido mo�vadamente suspensos ou prorrogados, conforme autoriza o ar�go 41, §§19 e 20 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Décima. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo
Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de
Trabalho aprovado na Plataforma +Brasil, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 
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Subcláusula Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE:

I - comprovar o aporte da contrapar�da pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de
parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente; e

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por
cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela única.

Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3º do art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, a liberação das parcelas do
Convênio ficará re�da até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: 

I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada pelo
CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não jus�ficados no cumprimento das etapas
ou fases programadas, prá�cas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos
pra�cados na execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por integrantes do
respec�vo sistema de controle interno.

Subcláusula Décima Terceira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade, serão
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de ins�tuição financeira oficial, se a previsão de seu uso for
igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em �tulos
da dívida pública, quando a u�lização desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima Quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou ex�nção do instrumento, os rendimentos das
aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na
celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de
tarifas bancárias. 

Subcláusula Décima Sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto à ins�tuição
financeira albergante da conta corrente específica:

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da
União, caso os recursos não sejam u�lizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e não haja mo�vada
suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos da Subcláusula Sé�ma; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo previsto no
art. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.

Subcláusula Décima Sé�ma. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Segunda, junto à
ins�tuição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como
os seus rendimentos, para a conta única da União. 

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula Décima Quarta,
inciso I, a conta corrente específica do instrumento deverá ser 
bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o pleito
eleitoral, nos termos da alínea “a” do inciso VI do art. 73 da Lei 
nº 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subcláusula Vigésima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao
CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores. 

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser man�dos na conta corrente específica do instrumento e
somente poderão ser u�lizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado
financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial nº 424, de 2016.

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos par�cipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a
legislação aplicável. 

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - u�lizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido
durante a vigência deste instrumento;

IV - efetuar pagamento, a qualquer �tulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão
ou en�dade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas
hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou
recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e 
aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI - realizar despesas a �tulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação social, da qual não
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho.

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras en�dades congêneres, exceto para
creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente
Convênio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro �po de parceria com en�dades impedidas de receber recursos federais;

XI - pagar, a qualquer �tulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da a�va, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive
consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias; 

XII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permi�do neste instrumento e em
norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE;

XIII - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado;
e 

XIV - u�lizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n. 6.454, de 1977. 

Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio
serão realizados ou registrados na Plataforma +Brasil e os respec�vos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante
crédito na conta corrente de �tularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos
seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de �tularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser
registrado na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa:

I – por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE; 

II – na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III – no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na
liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapar�da pactuada.

Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá na Plataforma +Brasil, no mínimo,
as seguintes informações:

I - a des�nação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho rela�va ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a iden�ficação do beneficiário do pagamento
pela ins�tuição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa
�sica que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o
desbloqueio de parcela para pagamento da respec�va despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto nº 93.872, de 1986, observadas
as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou
equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular des�nada a empreendimento específico;

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou
equipamentos; e 

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no valor do
adiantamento pretendido.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou aquisição de bens
com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições con�das na Lei no 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais per�nentes às licitações e
contratos administra�vos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE
após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica
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aplicável ao respec�vo processo licitatório, obedecido o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias, contados da data de
assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência, e poderá ser prorrogado uma única vez,
desde que mo�vado pelo CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE. 

Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de
custeio, em casos devidamente jus�ficados pelo CONVENENTE e admi�dos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde
que observadas as condicionantes previstas no ar�go 50-A da Portaria Interministerial nº 424, de 2016:

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao início da
vigência do instrumento;

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem
durante o período de vigência do instrumento de transferência 
voluntária e a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo
CONCEDENTE.

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos
da Lei nº 10.520, de 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica
que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o CONVENENTE deverá
observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos ar�gos 2º a 6º da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, no que couber.

Subcláusula Sé�ma. As atas e as informações sobre os par�cipantes e respec�vas propostas decorrentes das licitações,
bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo CONVENENTE,
atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos:

I - contemporaneidade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do ar�go 50-A da Portaria Interministerial nº 424,
de 2016;

II - compa�bilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;

III - enquadramento do objeto conveniado com o efe�vamente licitado, e IV - fornecimento de declaração expressa
firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na Plataforma +Brasil que a subs�tua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório. 

Subcláusula Nona. Compete ao CONVENENTE: 

I - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o processo licitatório
nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas per�nentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, além
da disponibilização da contrapar�da, quando for o caso;

II - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o preço es�mado pela Administração Pública para a
execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respec�vo CNPJ, o termo de homologação e
adjudicação, o extrato do Contrato Administra�vo de Execução ou Fornecimento – CTEF e seus respec�vos adi�vos;

III - prever no edital de licitação e no Contrato Administra�vo de Execução ou Fornecimento – CTEF que a
responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto
conveniado; 

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administra�vo de Execução ou Fornecimento –
CTEF, nos termos do art. 7º, inciso IX e §§ 4º a 6º da Portaria 
Interministerial nº 424, de 2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o contratado a conceder
livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos,
informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a ins�tuição
financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio. 

Subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente
Convênio, a par�cipação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e
Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administra�va e Inelegibilidade, supervisionado
pelo Conselho Nacional de Jus�ça.

Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a
prestação do serviço ou a entrega do bem. 



05/11/2020 SEI/MDH - 1440845 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1599401&infra_si… 26/31

Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de
trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com en�dade(s) privada(s) sem finalidade lucra�va, deverá ser observado o disposto na
legislação específica que rege a parceria.

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias
figurem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da
contratação de terceiros. 

Subcláusula Décima Quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com
Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e as normas estaduais,
distritais ou municipais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por termo adi�vo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada e
jus�ficada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da
vigência, vedada a alteração do objeto aprovado. 

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE
demonstrar a respec�va necessidade e os bene�cios que se pretende agregar ao projeto, cuja jus�fica�va, uma vez aprovada pela
autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho. 

Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respec�vos ajustes no
Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já
pactuadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade �sica e
financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução �sica e dos resultados, na forma dos ar�gos 53 a 58 da
Portaria Interministerial nº 424, de 2016, de forma a garan�r a regularidade dos atos pra�cados e a plena execução do objeto,
podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo
a evitar sua descon�nuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do
objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas, verificando: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - a compa�bilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil; 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente instrumento, o
CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento. 

Subcláusula Terceira. No exercício da a�vidade de acompanhamento da execução do objeto, o CONCEDENTE poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou en�dades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de jus�fica�vas sobre impropriedades iden�ficadas na execução do
instrumento; 

IV - solicitar diretamente à ins�tuição financeira comprovantes de movimentação da conta bancária específica do
Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando iden�ficada a necessidade, observado o disposto no art. 54, caput,
inciso II e §2º, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 

VI - u�lizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet,
aplica�vos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 

Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE 
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar
informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta ecinco) dias, prorrogável por igual período. 

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das jus�fica�vas apresentadas e, se for o caso, realizará
a apuração do dano.
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Subcláusula Sexta. Prestadas as jus�fica�vas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos do processo as
jus�fica�vas prestadas.

Subcláusula Sé�ma. Caso as jus�fica�vas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respec�vo
ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A u�lização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação
do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional,
com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
úl�mo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efe�vação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Sé�ma ensejará o registro
de inadimplência na Plataforma +Brasil e, no caso de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial ou, na
hipótese de aplicação do ar�go 6º da Instrução Norma�va TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administra�vas ao alcance da
autoridade administra�va ou ainda requerer ao órgão jurídico per�nente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à
obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no
Cadastro Informa�vo dos Créditos não quitados de órgãos e en�dades federais (CADIN), nos termos da Lei nº 10.522, de 2002.

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sé�ma serão realizadas por meio de
correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a no�ficação ser registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em todos
os casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legisla�vo rela�vos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à
atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Execu�vo Federal, no desempenho de suas funções
ins�tucionais rela�vas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização
administra�va, civil e penal.

Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para
todos os efeitos, pelos atos que pra�carem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo
a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades pra�cadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as
falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade da qual tenha
tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prá�ca de crime ou de ato de improbidade administra�va, cien�ficará a
Advocacia-Geral da União e os Ministérios Públicos Federal e Estadual, nos termos dos ar�gos 7º, §3º e 58 da Portaria  Interministerial
nº 424, de 2016. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na a�vidade administra�va, prevista nas
legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemá�co pelo convenente e seus prepostos, com a
finalidade de verificar cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administra�vas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o acompanhamento
da execução deste Convênio, o qual anotará em registro  próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando
as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O órgão ou en�dade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular
aplicação, na forma estabelecida pelos ar�gos 59 a 64 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento sistemá�co da
conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da
conformidade financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos que
comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, iniciando-se
concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio. 

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do
término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e será composta, além dos documentos e
informações registrados pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil, pelo seguinte: 

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do
gestor quanto à efe�va conclusão do objeto pactuado; 

II - declaração de realização dos obje�vos a que se propunha o Convênio;

III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 
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IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos relacionados ao
Convênio, nos termos do §3º do art. 4º da Portaria Interministerial nº 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste instrumento, o
CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não apresentar a
prestação de contas na Plataforma +Brasil nem devolver os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma +Brasil
por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analí�ca a que es�ver vinculado, para fins de
instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob
pena de responsabilização solidária.

Subcláusula Sé�ma. Caso não tenha havido qualquer execução �sica nem u�lização dos recursos do presente Convênio,
o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da res�tuição das receitas
ob�das nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brasil o recebimento da prestação de contas, cuja
análise: 

I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas informações
con�das nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula;

II - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do instrumento, devendo constar
do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do
documento conclusivo. 

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução �sica do objeto, conterá
os apontamentos rela�vos à execução financeira não sanados durante o período de vigência do Convênio.

Subcláusula Décima. Obje�vando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos
instrumentos, poderão ser u�lizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios, bole�ns de verificação ou outros documentos
produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as a�vidades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula Décima Quinta, caso
constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o CONCEDENTE no�ficará o CONVENENTE para
sanar a irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias (art. 10, §9º, do Decreto nº 6.170, de 2007, c/c art. 59,§9º, da
Portaria Interministerial nº 424, de 2016). 

Subcláusula Décima Segunda. A no�ficação prévia, prevista na Subcláusula Décima Primeira, será feita por meio de
correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder
Legisla�vo rela�vos ao CONVENENTE, devendo a no�ficação ser registrada na Plataforma +Brasil. 

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +Brasil só será efe�vado após a concessão do
prazo da no�ficação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por igual período mediante
jus�fica�va, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer
técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma
+Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos
�veram boa e regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em:

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não resulte
dano ao erário; ou

III - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam exauridas as
providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação 
do dano, nos termos da Subcláusula Décima Sé�ma.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano ao erário seja
inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante jus�fica�va e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar
a prestação de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sé�ma. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis
para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização
solidária, registrará o fato na Plataforma +Brasil e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial,
observando os ar�gos 70 a 72 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo à unidade
setorial de contabilidade a que es�ver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do ar�go 6º da Instrução Norma�va TCU 71, de 2012, a autoridade
administra�va adotará medidas administra�vas ao seu alcance ou requerer ao órgão jurídico per�nente as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso. 

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta cláusula, considerada eventual
prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de
restrição contábil do órgão ou en�dade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.
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Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas dos recursos
provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da ex�nção deste Convênio, o CONVENENTE, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente do órgão ou en�dade concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no
Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, disponível no site
www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade  Gestora (UG) .......... e Gestão 00001 (Tesouro) e:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas ob�das nas aplicações
financeiras realizadas e não u�lizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do
Convênio; 

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, na forma da
legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a par�r da data de recebimento, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, § 2º, da Portaria
Interministerial nº 424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo da res�tuição das receitas ob�das nas
aplicações financeiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e 

c) quando os recursos forem u�lizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, atualizado
monetariamente e acrescido de juros legais.

Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da proporcionalidade dos
recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapar�da do 
CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos par�cipes. 

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial ou,
na hipótese de aplicação do ar�go 6º da Instrução Norma�va 
TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administra�vas ao alcance da autoridade administra�va ou ainda requerer ao órgão
jurídico per�nente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive
o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informa�vo dos Créditos não quitados de órgãos e
en�dades federais (CADIN), nos termos da Lei nº 10.522, de 2002.

Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE deverá solicitar à
ins�tuição financeira albergante da conta corrente específica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento. 

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto pactuado
ou devido a ex�nção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sí�o eletrônico ins�tucional, pelo CONCEDENTE e
CONVENENTE, das informações referentes aos valores devolvidos e dos mo�vos que deram causa à referida devolução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE,
observadas as disposições do Decreto nº 6.170, de 2007 e da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 

Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com
recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como
encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de u�lizá-los para assegurar a con�nuidade do programa
governamental, devendo nesse documento estar claras as regras e diretrizes de u�lização dos bens.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens
do tempo em que par�ciparam voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia no�ficação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) u�lização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial,
observado o disposto nos ar�gos 71 e 72 da Portaria Interministerial nº 424,de 2016;
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e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, salvo as
hipóteses em que houve mo�vada prorrogação deste prazo, conforme 
autorização excepcional trazida pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na Cláusula Oitava, Subcláusula
Décima Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedente:

1. solicitar junto à ins�tuição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros
por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e

2. analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste instrumento.

Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de Tomada de Contas
Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida A�va da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente
corrigidos, sem prejuízo, no úl�mo caso, da con�nuidade da apuração, por medidas administra�vas próprias, quando iden�ficadas
outras irregularidades decorrentes do ato pra�cado. 

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do instrumento, o
concedente providenciará o cancelamento dos saldos de empenho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respec�vo extrato no Diário Oficial da União, a qual
deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respec�va assinatura. 

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sí�o eletrônico específico denominado Plataforma +Brasil aos atos de
celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento 
e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE no�ficará a celebração deste Convênio à Câmara Municipal, Assembleia
Legisla�va ou Câmara Legisla�va, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos
recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por
meio eletrônico. 

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a no�ficar os par�dos polí�cos, os sindicatos de trabalhadores e as
en�dades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos rela�vos ao presente Convênio, no prazo de até dois
dias úteis, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.452, de 1997, facultada a no�ficação por meio eletrônico;

II - cien�ficar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao
programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver;

III - disponibilizar, em seu sí�o eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade,
consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na
aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página
eletrônica oficial que possibilite acesso direto à Plataforma +Brasil

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os par�cipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - todas as comunicações rela�vas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas
por intermédio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legislação regente �ver estabelecido forma especial;

II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão cons�tuir-se em peças
de processo e os respec�vos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias; 

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos par�cipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter
implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e 

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser supridas através da
regular instrução processual.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os par�cipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tenta�va de
conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos
do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, do
Anexo I ao Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste Convênio, o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do ....................., por força do inciso I do art. 109 da
Cons�tuição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os par�cipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos
do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
par�cipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
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Local-UF, ........... de ........................de 2020.

 

Pelo CONCEDENTE:

 

Pelo CONVENENTE:

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Magno Fernandes Moreira, Secretário Nacional de Proteção Global, em
05/11/2020, às 18:13, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
1440845 e o código CRC D4C7EF2D.

Referência: Processo nº 00135.217481/2020-17 SEI nº 1440845
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administra�vos da Consultoria-Geral
da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Con�nuados com mão de obra sem dedicação
exclusiva
Atualização:  Agosto/2019
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